
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2012467-95.2014.815.0000.
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Banco Cruzeiro do Sul S/A.
Advogado : Carla da Prato Campos. 
Agravado : Roseane Antas Muniz.
Advogado : Maria Ligia Malta de Farias.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. CONTRATO
DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  INSURGÊNCIA
EM  FACE  DOS  DESCONTOS  REALIZADOS
EM  CONTRACHEQUE.  AUTORIZAÇÃO
CONTRATUAL  EXPRESSA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  ANTECIPAÇÃO  DE
TUTELA.  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS
AUTORIZADORES  DO  PLEITO
ANTECIPATÓRIO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– Para que seja concedida a antecipação de tutela,
indispensável que estejam devidamente demonstrados
os requisitos do art. 273 do CPC, quais sejam, prova
inequívoca  da  verossimilhança  das  alegações  e
fundado receio de dano.

– Ausente  a  prova  da  existência  de  estipulação
contratual  que  autorize  o  banco  a  proceder  ao
desconto do valor de seu crédito diretamente na folha
de  pagamento  de  seu  cliente,  a  suspensão  das
deduções é medida que se impõe.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba  em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.
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Trata-se  de  Agravo de  Instrumento com pedido  de  efeito
suspensivo  (fls.  02/13),  interposto  pelo  Banco  Cruzeiro  do  Sul  S/A
desafiando  decisão  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  10ª  Vara  Cível  da
Comarca de Campina Grande (fls. 14/15) que, nos autos da Ação Ordinária
aforada por Roseane Anas Muniz, deferiu o pedido de tutela antecipada, nos
seguintes termos:

“Por  tais  fundamentos,  defiro  o  pedido  de  tutela
antecipada  para  determinar  ao  promovido,  que
suspenda imediatamente os descontos realizados na
folha de pagamento da promovente, no valor de R$
606,40 (seiscentos e seis reais e quarenta centavos),
sob pena de nos termos do art. 461, § 4º, do CPC,
arcar  com multa diária que arbitro  em R$ 500,00
(quinhentos reais), limitada ao valor máximo de R$
20.000 (vinte mil reais).”

Em  suas  razões  (fls.  02/13),  o  agravante  alega  ser  indevida
suspensão dos descontos, determinada pelo juízo de primeiro grau, posto que
decorrem  de  contratação  legítima  firmada  entre  as  partes.  Aduz  que  os
requisitos  fumus boni iuris  e periculum in mora não foram preenchidos pelo
recorrente.

Requer,  ab  initio,  a  concessão  do  efeito  suspensivo  e,
posteriormente, o provimento do recurso reformando totalmente a decisão de
primeiro grau.

Em decisão  de  fls.  77/80,  foi  indeferido  o  pedido  de  efeito
suspensivo formulado.

Informações  prestadas  pelo  juízo  a  quo,  informando  que  a
decisão fora mantida pelos seus próprios fundamentos (fls. 88/89).

Não foram apresentadas contrarrazões.

O  Ministério  Público  não  se  manifestou  no  feito,  porquanto
ausente interesse público a justificar a intervenção do Órgão Ministerial (fls.
91/93).

É o relatório.

V O T O .

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  presentes  estão  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto, passando, assim, a apreciar as razões do agravo de instrumento.

Como se  vê,  busca  o  recorrente,  através  da  presente  súplica
instrumental, a reforma do decisum de primeiro grau, que deferiu o pedido de
antecipação de tutela aviado pela ora agravada, para suspender os descontos
realizados em sua folha de pagamento.
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O presente recurso tem, pois,  como objeto a  verificação dos
requisitos autorizadores da tutela antecipatória de urgência no caso concreto
trazido à tona pelo recorrente.

De forma a delinear o melhor caminho para a justa decisão, faz-
se necessário  um breve esclarecimento fático e  processual  da  hipótese dos
autos.

A recorrida ajuizou ação de obrigação de fazer cumulada com
repetição de indébito, indenização por danos morais e materiais, alegando ter
firmado contrato de cartão de crédito com a instituição financeira agravante,
em maio de 2012. Afirmou ter sido surpreendida com a suspensão do serviço,
no mês de setembro de 2012, deixando de receber, em seu endereço, as faturas
para pagamento das compras já realizadas.

Relatou que, a partir do mês de novembro de 2012, o banco
requerido passou a descontar indevidamente de seu salário o valor mensal de
R$ 606,40 (seiscentos e seis reais e quarenta centavos), quando a pactuação
realizada entre as partes autorizaria o débito de apenas 7% (sete por cento)
sobre o valor da fatura.

Consignou que, no mês de março de 2013, o agravante teria lhe
enviado boleto de cobrança no valor de R$ 3.453,05 (três mil, quatrocentos e
cinquenta e três reais e cinco centavos), o qual entende ser abusivo e indevido,
posto  que  não  teria  considerado  as  deduções  levadas  a  efeito  em  seu
contracheque,  as  quais  alcançaram  o  montante  de  R$  2.689,82  (dois  mil,
seiscentos e oitenta e nove reais e oitenta e dois centavos).

Pleiteou-se, em sede de tutela antecipada, a suspensão imediata
dos descontos, sendo o pedido deferido pelo Magistrado a quo, consoante se
extrai da cópia da decisão, às fls. 14/15.

Feitas essas considerações, passo à análise jurídica do caso em
exame. 

A antecipação do pleito da exordial, enquanto espécie de tutela
de urgência, deve obedecer aos requisitos genericamente previstos pelo art.
273, caput e inciso I, do Código de Processo Civil, in verbis:

Art.  273.  O juiz  poderá,  a  requerimento  da parte,
antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela
pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo
prova inequívoca,  se  convença da  verossimilhança
da alegação e:
I - haja  fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação. (grifo nosso).

Assim, por sua própria natureza antecipatória, bem como em
virtude de beneficiar apenas o autor da demanda, já que tem a finalidade de
agilizar a entrega da prestação jurisdicional, a tutela de urgência requerida na
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inicial  exige,  primeiramente,  que  seus  fundamentos  se  mostrem  com  a
aparência da verdade gerada justamente pela alegação dos fatos e direito.  

Pois bem, no caso dos autos,  conforme já consignado por esta
relatoria em sede de liminar, os elementos probantes acostados não revelam a
regularidade da conduta do banco. 

Pela  leitura  da  inicial  da  demanda principal,  verifica-se  que,
ainda que mediante uma cognição sumária dos fatos,  as alegações autorais
aparentam revestir-se da verossimilhança exigida para concessão da medida
liminar, circunstância esta reforçada pelo fato de o banco réu, ora agravante,
sequer ter  trazido aos autos cópia do contrato firmado com a recorrida, que
autorizaria os descontos perpetrados no salário da parte recorrida.

Aliás,  o  recorrente  sequer  faz  referência,  em  suas  razões,  à
existência  de  cláusula  específica  que  lhe  autorizaria  a  efetuar  as  referidas
deduções impugnadas, ônus que lhe caberia, a teor do disposto no art. 333. II,
do CPC.

Destarte, causa estranheza não ter constado, nos documentos do
instrumento, qualquer prova contrária ao que foi alegado na inicial, cingindo-
se o agravante a argumentar, de maneira excessivamente perfunctória, que os
descontos foram legítimos e pautados em regular contratação.

Além disto,  ao que se extrai  das informações  prestadas  pelo
magistrado a quo, às fls. 88/89, os documentos referidos, hábeis a demonstrar
a legitimidades das deduções realizadas, não foram igualmente colacionados à
peça de defesa do recorrente, o que apenas corrobora a plausividade do direito
pleiteado pela autora.

Ademais, verifica-se que,  na peça de ingresso,  a promovente
impugna  de  forma  veemente  o  valor  que  lhe  vem  sendo  cobrado  pelo
agravante, mesmo após o desconto de vultuosa quantia em seu salário, fato
este que sequer fora ressaltado pelo ora recorrente em sua fundamentação.

Diante disto, depreende-se que o requisito do fumus boni iuris
se apresentou satisfatoriamente comprovado pela recorrida.

Quanto  ao  periculum  in  mora,  observa-se,  ademais,  que  o
desconto  perpetrado  nos  vencimentos  da  agravada  podem  gerar  dano
irreparável ou de difícil reparação pelo comprometimento da sua subsistência
e de sua família. 

Com  base  na  argumentação  acima  alinhavada,  tenho  que
restaram demonstrados os requisitos autorizadores para a concessão da tutela
antecipada  deferido  pelo  juízo  de  primeiro  grau,  bem  como  a  medida  é
reversível, pois caso o promovido seja vencedor na demanda originária caberá
a parte agravada arcar com o pagamento da dívida impugnada, razão pela qual
deve ser mantida a decisão combatida.
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Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO PROVIMENTO ao
presente agravo, mantendo incólume o decisum vergastado.

É COMO VOTO. 

Presidiu a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 26 de maio de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator

Agravo de Instrumento nº 2012467-95.2014.815.0000.           5


